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U  O  príncipe  REGENFE  Faço  sà- 
ber  aos  que   o  presente  Alvará  com  força 
de  Lei  virem ,  que  Havendo  Determinado 
pelo  Alvará  de  dez  de  Maio  do  anno  pas- 
sado ,  que  todos  os  Aggravos  Ordinários  ^ 
e  Appeliaçoes  do  Pará ,  Maranhão  ,  Jlhas 
dos  Açores ,  e  Madeira ,  e  da  Relação  dá 
Bahia,  que  dantes  se  interpunháo  para  a 
Casa  da  Supplicação  de  Lisboa  ,  se  interpnzessem  parada 
do  Brazil     para  obviar  os  inconvenientes,  que  resultavao 
aos  Meus 'fieis  Vassallòs  de  ficarem    os   seus  litígios  sem 
ultima  decisão    pela  interrupção  da  cornmunicação  com  a 
Capital,-  por  se   achar   oceupado  o  Remo  pelas  Armas 
Frarcezas-  E  tendo  permittido  a  Divina  Providencia,  que 
se  libertasse  de  tão  violenta,  etyranna  oppressao    franaue- 
ando-se   por  este  meio  a  antiga  communícaçao  dos  Meus 
Domínios  :  Considerando ,   que  he  mais  facil,  e  breve  a 
das  Ilhas  dos  Açores,  Madeira,  e  Porto  Santo,  Paia,  e 
Maranhão  com    a  Cidade   de  Lisboa,  do  que  com  esta 
Corte,   sendo  por   i^so   muito  mais  commodo  aos  Meus 
fieis  Vassallòs  habitantes  destas  partes  dos  Meus  Estados, 
que  os  seus  pleitos  se  decidão  em  ultima  Instancia  naquelle 
Jupar ,  para  onde   são  mais    curtas  ,  e  frequentes  as  via- 
gais:  Hei  por  bem,  Revogando  nesta  parte  o  menciona- 
do Alvará   de  dez  de  Maio  do  anno  passado,   Oraenar, 
que   daqui   em   diante  todos  os   Aggravos  Ordinários  ,  ef 
AppellacÔes  das   Ilhas  dos  Açores,   Madeira,  e   lorto 
Santo ,  e  do  Pará ,  e  Maranhão ,  sejao  mterpostos  para  a 
Casa  da  Supplicação  de  Lisboa ,   como  anteriormente  ^e 
praticava,   ficando   para  a   do  Brazil  os.  que  sahnem  da 
Relação  da  Bahia,  e  do  Districto  da  antiga  Relação  do 

Rio  de  íaneiío.  '  ,    „ 

Pelo  que  Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço  j 
e  da  Consciência  e  Ordens  ;  Presidente  do  Meu  Real 
Erário;  Conselho  da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  da 
Casa  da  Supplicação ;  e  a  todos  os  Ministros  de  Justiça , 
e  mais  Pessoas ,  a  quem  o  conhecimento ,  e  execução  deste 
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Alvará  pertencer ,  o  cumprao ,  e  guardem ,  como  nelle  se 
contém.  E  valerá  como  Carta  passada  pela  Chancellaria , 
posto  que  por  ella  não  hade  passar,  e  que  o  seu  efFeito 
haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Orde- 
nação em  contrario.  Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
^m  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  nove. 

príncipe   • 

Conde  de  Aguiar. 

/É  Lvarâ  com  força  de  Lei ,  pelo  qual  Vossa  Alteza 
.jTA.  Real  He  Servido  Ordenar ,  que  daqui  em  diante  os 
Aggravos  Ordinários ,  e  Appellaçoes  das  Ilhas  dos  Açores , 
Madeira ,  e  Porto  Santo ,  e  do  Pará ,  e  Maranhão  ,  sejh 
intrepostos  para  a  Casa  da  Supplicaçm  de  Lisboa ,  Revo- 
gando nesta  parte  o  Alvará  de  dez  de  Maio  do  anno  pas- 
sado'^ na  forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


oão  Ah&rés  de  Miranda  Varejao  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brazil  no  Livro  I.  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias 
a  folh.  102  vers.  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil 
oitocentos  e  nove. 

Joaquim  António  Lopes  da  Costa* 
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